
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.297 - SE (2019/0366269-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO 
ADVOGADO : PERCY MACIEL PRADO CAVALCANTI  - SE009874 
AGRAVADO  : J M S L (MENOR)
REPR. POR : M DA C DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
EXAME PREJUDICADO.
1. No que tange à responsabilidade em prover o tratamento da saúde da pessoa 
humana, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que é dever do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação 
necessária para o efetivo tratamento médico, conforme premissa contida no art. 
196 da Constituição Federal.
2. Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 
Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 198, § 1º, da 
Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a responsabilidade dos 
referidos entes na prestação dos serviços públicos de saúde à população.
3. O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de qualquer dos 
Estados da federação (ou do Distrito Federal) os medicamentos de que necessite, 
dispensando-se o chamamento ao processo dos demais entes públicos não 
demandados. Desse modo, fica claro o entendimento de que a responsabilidade 
em matéria de saúde é dever do Estado, compreendidos aí todos os entes 
federados. 
4. O Tribunal pleno do STF, em 5.3.2015, julgou o RE 855.178/SE, com 
repercussão geral reconhecida, e reafirmou sua jurisprudência no sentido de que 
o polo passivo da relação de direito processual pode ser composto por qualquer 
dos entes federados, porquanto a obrigação de fornecimento de medicamentos é 
solidária.
5. Com efeito, o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento da 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 
6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010. 
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
8. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 1º de setembro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.297 - SE (2019/0366269-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO 
ADVOGADO : PERCY MACIEL PRADO CAVALCANTI  - SE009874 
AGRAVADO  : J M S L (MENOR)
REPR. POR : M DA C DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para negar 

provimento ao Recurso Especial.

O agravante sustenta:

É de se reconhecer, portanto, a incompetência absoluta da justiça 
estadual (art. 109 da CF), devendo o feito tramitar perante a Justiça Federal com 
a inclusão da União no polo passivo da demanda.

(...)
Dessa forma, ainda, requer que seja reconhecido a necessidade da 

UNIÃO em compor a lide, acarretando a remessa do feito à JUSTIÇA 
FEDERAL.

Portanto, deve ser recebido e conhecido o presente Agravo 
Interno com o intuito de que, após seu regular processamento, seja dado 
integral provimento ao Recurso Especial que lhe é objeto.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.297 - SE (2019/0366269-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO 
ADVOGADO : PERCY MACIEL PRADO CAVALCANTI  - SE009874 
AGRAVADO  : J M S L (MENOR)
REPR. POR : M DA C DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
EXAME PREJUDICADO.
1. No que tange à responsabilidade em prover o tratamento da saúde da pessoa 
humana, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que é dever do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação 
necessária para o efetivo tratamento médico, conforme premissa contida no art. 
196 da Constituição Federal.
2. Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 
Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 198, § 1º, da 
Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a responsabilidade dos 
referidos entes na prestação dos serviços públicos de saúde à população.
3. O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de qualquer dos 
Estados da federação (ou do Distrito Federal) os medicamentos de que necessite, 
dispensando-se o chamamento ao processo dos demais entes públicos não 
demandados. Desse modo, fica claro o entendimento de que a responsabilidade 
em matéria de saúde é dever do Estado, compreendidos aí todos os entes 
federados. 
4. O Tribunal pleno do STF, em 5.3.2015, julgou o RE 855.178/SE, com 
repercussão geral reconhecida, e reafirmou sua jurisprudência no sentido de que 
o polo passivo da relação de direito processual pode ser composto por qualquer 
dos entes federados, porquanto a obrigação de fornecimento de medicamentos é 
solidária.
5. Com efeito, o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento da 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 
6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010. 
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
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8. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.8.2020. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da matéria, o 

Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos:

Inicialmente, ressalto que a preliminar de ilegitimidade passiva 
suscitada pelo MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO confunde-se com o mérito, 
razão pela qual passo à análise do mérito da causa.

De logo, é importante dizer que a realização dos Direitos 
Fundamentais, em especial a garantia do mínimo existencial, não é opção do 
governante, ou seja, não é resultado de um juízo discricionário.

Ademais, todos os entes federativos (União, Distrito Federal, 
Estados membros e Municípios) possuem competência comum para cuidar da 
saúde e da assistência pública, sendo, portanto, solidariamente responsáveis pelo 
fornecimento de medicamentos e tratamento médico, facultando-se ao 
demandante buscar o cumprimento dessa obrigação de um ou de todos os entes 
governamentais.

(...)
Registre-se ainda, por oportuno, que, no que concerne a 

responsabilidade da prestação de tais serviços, é uníssono o entendimento 
jurisprudencial de que a saúde é um dever de todos os entes federados, em 
igualdade e solidariedade.

(...)
Compete, portanto, ao Poder Público, independentemente da 

esfera institucional a que pertença, a responsabilidade de cuidar do sistema de 
saúde posto à disposição da população, o que permite ao cidadão direcionar a 
busca por seus direitos a qualquer dos entes públicos.

Isso porque, no que tange ao funcionamento do Sistema Único de 
Saúde – SUS –, a responsabilidade dos entes federativos prevista 
constitucionalmente, como dito, é solidária, detendo, todos, legitimidade passiva 
para figurar no polo passivo de ações que versem sobre os serviços e ações de 
saúde.

Assim, a parte autora não teve outra alternativa, senão acionar os 
requeridos, no intuito de obter os tratamento necessitado.

De mais a mais, o Sistema de Saúde é único e solidário e a divisão 
de competências entre os entes federativos é tão somente a título da amplitude da 
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gestão, garantindo-se o acesso ao necessitado, independentemente de que 
obrigação seja.

Portanto, não há que se falar em eximir o Estado de Sergipe e o 
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO da obrigação que lhe foram 
constitucionalmente imposta, não podendo o Judiciário agasalhar tal jogo de 
“empurra-empurra” que fica fazendo, cada um dos entes públicos, em relação à 
responsabilidade de municiar a população do atendimento público de saúde 
efetivo.

Assim, o direito postulado na ação originária está assegurado em 
nossa Carta Magna, e o Estado - por quaisquer de seus entes - não pode, diante 
dessas garantias legais, colocá-lo à margem de suas obrigações político-sociais, 
sob pena de se colocar em risco a obtenção das condições mínimas da qualidade 
de vida dos seus cidadãos.

Vale frisar que qualquer alegação, em um caso como esse, no 
sentido de que o atendimento à saúde está condicionado à “reserva do possível” e 
que, para o atendimento do pleito do recorrido, há necessidade de prévia previsão 
orçamentária, não merece guarida, pois, como discorrido amplamente, compete ao 
ente federativo a reserva de verbas públicas para atendimento das demandas 
referentes à saúde.

Quanto ao Princípio da Separação dos Poderes, inexiste ofensa 
com o exame da legalidade e constitucionalidade pelo Poder Judiciário dos atos ou 
omissões dos outros poderes constitucionais, conforme entendimento dos 
Tribunais Superiores.

O  Superior  Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido  que 

o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade   solidária  dos  

entes  federados,  de  forma  que qualquer  deles  tem  legitimidade  para  figurar no polo 

passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE PASSIVA DOS ENTES PÚBLICOS. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - Não é objeto do recurso especial a condição de estar ou não o 
medicamento na lista do Sistema Único de Saúde ou ser o medicamento de alto 
custo. Assim, afastada está a discussão a respeito do sobrestamento do 
julgamento do recurso.

II - A existência de jurisprudência dominante desta Corte Superior 
sobre a matéria autoriza o improvimento do recurso especial por meio de decisão 
monocrática, estando o princípio da colegialidade "[...] preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos órgãos 
colegiados. Precedentes." (AgInt no REsp 1.336.037/RS, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe 6/2/2017), nos termos do 
enunciado n. 568 da Súmula do STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ, c/c o art. 932, 
inciso VIII, do Código de Processo Civil de 2015.
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III - Na decisão agravada, o recurso especial foi improvido pela 
consonância do acórdão do Tribunal de origem com entendimento pacífico desta 
Corte Superior acerca da responsabilidade solidária da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios no que se refere ao fornecimento de 
medicamentos e de tratamento de saúde, com aplicação do enunciado n. 568 da 
Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 947.903/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE DOS ENTES 
FEDERADOS. 1. Conforme o disposto na Súmula 568/STJ, o relator está 
autorizado, monocraticamente e no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, a 
dar ou a negar provimento ao recurso quando houver jurisprudência dominante 
acerca do tema (Corte Especial, Dje 17/3/2016).

2. É remansoso o posicionamento deste Tribunal Superior no 
sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a 
meios e medicamentos para tratamento de saúde.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1114798/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 26/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. AÇÃO MOVIDA CONTRA O ESTADO. 
CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. ART. 77, III, DO CPC. 
DESNECESSIDADE. 

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC
1. O chamamento ao processo da União com base no art. 77, 

III, do CPC, nas demandas propostas contra os demais entes federativos 
responsáveis para o fornecimento de medicamentos ou prestação de 
serviços de saúde, não é impositivo, mostrando-se inadequado opor 
obstáculo inútil à garantia fundamental do cidadão à saúde. Precedentes do 
STJ.

2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal entende que "o 
recebimento de medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o 
requerente pleiteá-los de qualquer um dos entes federativos, desde que 
demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos 
próprios", e "o ente federativo deve se pautar no espírito de solidariedade para 
conferir efetividade ao direito garantido pela Constituição, e não criar entraves 
jurídicos para postergar a devida prestação jurisdicional", razão por que "o 
chamamento ao processo da União pelo Estado de Santa Catarina revela-se 
medida meramente protelatória que não traz nenhuma utilidade ao processo, além 
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de atrasar a resolução do feito, revelando-se meio inconstitucional para evitar o 
acesso aos remédios necessários para o restabelecimento da saúde da recorrida" 
(RE 607.381 AgR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011).

Caso concreto
3. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido negou o 

chamamento ao processo da União, o que está em sintonia com o entendimento 
aqui fixado.

4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1.203.244/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 9/4/2014, DJe de 17/6/2014; destaques no original)

Outrossim, a tese firmada no julgamento do Tema 793/STF não contrariou a 

referida orientação, mas ratificou-a, na medida em que manteve intacta a natureza solidária da 

responsabilidade dos entes federativos para o atendimento das demandas prestacionais na 

área de saúde.

Confira-se o enunciado da tese em referência:

Os entes da federação, em decorrência da competência comum, 
são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e 
diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, compete 
à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição 
de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro

A ressalva constante da parte final da mencionada tese não modifica a 

legitimidade dos entes federativos para figurarem no polo passivo das demandas prestacionais 

na área de saúde, pois não foi alterado o caráter solidário da referida obrigação. 

A referência aos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização e 

à repartição de competências entre os respectivos entes federados, no âmbito do SUS, trouxe 

diretriz ao magistrado para o cumprimento da sentença nos casos em que mais de um ente 

público for condenado a fornecer o tratamento de saúde. Além disso, a sobredita ressalva 

proporciona a quem suportou o ônus financeiro da obrigação buscar o respectivo 

ressarcimento. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONTRA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO A SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE OS 
ENTES FEDERATIVOS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.
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1. O Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de origem pode 
julgar a admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a 
pretensão do recorrente encontre óbice em alguma Súmula do STJ, sem que haja 
violação à sua competência.

2. No que tange à responsabilidade em prover o tratamento de 
saúde da pessoa humana, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que é dever do Estado fornecer gratuitamente às pessoas 
carentes a medicação necessária para o efetivo tratamento médico, conforme 
premissa contida no art. 196 da Constituição Federal.

3. Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é 
financiado pela União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do art. 198, § 1º, da Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a 
responsabilidade dos referidos entes no cumprimento dos serviços públicos de 
saúde prestados à população.

4. O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de 
qualquer dos Estados da federação (ou do Distrito Federal) os medicamentos de 
que necessite, dispensando-se o chamamento ao processo dos demais entes 
públicos não demandados. Desse modo, fica claro o entendimento de que a 
responsabilidade em matéria de saúde é dever do Estado, compreendidos aí todos 
os entes federativos.

5. O Tribunal pleno do STF, em 5.3.2015, julgou o RE 855.178/SE, 
com repercussão geral reconhecida, e reafirmou sua jurisprudência no sentido de 
que o polo passivo da relação de direito processual pode ser composto por 
qualquer dos entes federados, porquanto a obrigação de fornecimento de 
medicamentos é solidária.

6. É pacífico o entendimento do STJ que admite a imposição da 
multa cominatória à Fazenda Pública. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 
1.474.665/RS, relatoria do ilustre Ministro Benedito Gonçalves, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos, entendeu cabível a aplicação de multa à Fazenda Pública 
em condenações de obrigação de fazer constante de fornecimento de 
medicamentos.

7. Com relação ao fornecimento do medicamento pela 
municipalidade, o Tribunal bandeirante decidiu a controvérsia com fundamentos 
eminentemente constitucionais, o que inviabiliza o seu exame pelo STJ. Dessarte, 
é importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa a dispositivos 
insculpidos na Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo 
Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo e princípios da Constituição da 
República, nos termos do seu art. 102, III, "a".

8. Agravo conhecido, para se conhecer do Recurso Especial, e 
negar-lhe provimento, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, "b", do RISTJ e 
no art. 1.042 do CPC.

(AREsp 1.579.684/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 18/05/2020)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SÚMULA 7/STJ 
AFASTADA. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DO 
ESTADO-MEMBRO. ORIENTAÇÃO RATIFICADA PELO STF. TEMA 
793/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. No caso, não houve controvérsia nos autos sobre o fato de o 
recorrente efetivamente necessitar do uso da medicação que lhe foi prescrita. A 
recusa apresentada pelo ente público em fornecê-la fundamentou-se nos critérios 
de repartição das responsabilidades administrativas entre os entes federativos que 
integram o SUS. Em tal contexto, a discussão travada no apelo especial possui 
natureza eminentemente de direito, devendo-se afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

2. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade 
solidária nas demandas prestacionais na área de saúde, o que autoriza que sejam 
demandados isolada ou conjuntamente pela parte interessada.

3. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 
pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar 
o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde.

Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da 
obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema 
Corte.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 17/03/2020)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA 
ESTADUAL QUE DETERMINA A EMENDA DA INICIAL PARA 
INCLUSÃO DA UNIÃO. JUSTIÇA FEDERAL. RECONHECIMENTO DO 
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. AFASTAMENTO DA UNIÃO DO 
POLO PASSIVO. SÚMULA 150/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.

1. Afastada a legitimidade da União para figurar no polo passivo 
da demanda pela Justiça Federal, deve-se reconhecer a competência da Justiça 
Estadual para o deslinde da controvérsia, na linha da Súmula 150/STJ e dos 
inúmeros precedentes desta Corte Superior.

2. No caso, a Justiça Federal excluiu a União da lide, pois a 
Justiça Estadual não poderia ter determinado a emenda da inicial para que 
houvesse a inclusão do referido ente público federal no litígio, haja vista que se 
está diante de um litisconsórcio facultativo.

3. A tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o 
ente responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização 
e hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às 
regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus 
financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito 
à saúde. Logo, a referida orientação jurisprudencial não modifica a interpretação 
da Súmula 150/STJ, mormente porque o Juízo Federal, na situação em apreço, 
não afastou a solidariedade entre os entes federativos, mas apenas reconheceu a 
existência do litisconsórcio facultativo.

4. Ademais, no âmbito do conflito de competência, não se discute 
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o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada 
ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise 
do juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados o 
pedido e a causa de pedir.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no CC 166.964/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 19/11/2019, destaquei)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONTRA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO A SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE OS 
ENTES FEDERATIVOS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.

1. O Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de origem pode 
julgar a admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a 
pretensão do recorrente encontre óbice em alguma Súmula do STJ, sem que haja 
violação à competência do Superior Tribunal de Justiça.

2. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto 
contra decisão que indeferiu o efeito suspensivo aos Embargos à Execução Fiscal 
proposto pela empresa agravante.

3. No que tange à responsabilidade em prover o tratamento de 
saúde da pessoa humana, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que é dever do Estado fornecer gratuitamente às pessoas 
carentes a medicação necessária para o efetivo tratamento médico, conforme 
premissa contida no art. 196 da Constituição Federal.

4. Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é 
financiado pela União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do art. 198, § 1º, da Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a 
responsabilidade dos referidos entes no cumprimento dos serviços públicos de 
saúde prestados à população.

5. O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de 
qualquer dos Estados da federação (ou do Distrito Federal) os medicamentos de 
que necessite, dispensando-se o chamamento ao processo dos demais entes 
públicos não demandados. Desse modo, fica claro o entendimento de que a 
responsabilidade em matéria de saúde é dever do Estado, compreendidos aí todos 
os entes federativos. 

6. O Tribunal pleno do STF, em 5.3.2015, julgou o RE 855.178/SE, 
com repercussão geral reconhecida, e reafirmou sua jurisprudência no sentido de 
que o polo passivo da relação de direito processual pode ser composto por 
qualquer dos entes federados, porquanto a obrigação de fornecimento de 
medicamentos é solidária.

7. Agravo de que se conhece, para se conhecer do Recurso 
Especial, e negar-lhe provimento, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, "b", 
do RISTJ e no art. 1.042 do CPC.

(AREsp 1.556.454/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 5/11/2019)

Com efeito, o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento da 
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jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nessa senda: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
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SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/5/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0366269-4 AREsp 1.635.297 / 

SE

Números Origem:  00016101820178250072  201783000924  201800824473

PAUTA: 01/09/2020 JULGADO: 01/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO 
ADVOGADO : PERCY MACIEL PRADO CAVALCANTI  - SE009874 
AGRAVADO  : J M S L (MENOR)
REPR. POR : M DA C DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SAO CRISTOVAO 
ADVOGADO : PERCY MACIEL PRADO CAVALCANTI  - SE009874 
AGRAVADO  : J M S L (MENOR)
REPR. POR : M DA C DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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